
CÂMARA DO ENSINO SUPERIOR 

 

PROCESSO Nº: 436/63 

INTERESSADO: FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS DE S. JOÃO DA BOA  

VISTA (MUNICIPAL) 

ASSUNTO    : Solicita fixação de preso para abertura de exames 

Vestibulares e determinação do número de vagas para 1ª  

E 2ª séries. 

 

P A R E C E R   Nº 40/64 

 

1-) Envia o Sr. Prefeito Municipal de, S. João da Boa 

Vista oficio solicitando autorize este Conselho a abertura, aos 

exames vestibulares para a Faculdade municipal de Ciências 

econômicas cujo processo de autorização de funcionamento transita 

por esta Câmara; igualmente, o Sr. Diretor da mesma Faculdade 

requer, por outro ofício, a determinação do numero de vagas "para 

o primeiro e segundo anos" de Faculdade. 

2-) Em sessão de 17/2, apreciou esta Câmara nosso 

parecer  nº 7/64, em o qual analisamos a situação da Faculdade, 

sobre os quais não há lugar de insistir aqui, opinado pela 

irregularidade do funcionamento, no ano de 1963, da 1ª série dos 

Cursos de Ciências Contábeis e de Ciências Econômicas. 

A aprovação, por esta Câmara, do referido parecer, 

fixou a irregularidade em causa, não apontando, todavia os meios 

de saná-la, se possível uma vez a iniciativa de tal medida caberia 

ao próprio interessado. 

3-) Também não foi possível o Relator, e a esta Câmara 

dizerem sobre a autorização de funcionamento, uma vez que os 

elementos fornecidos quanto à qualificação do Corpo Docente eram 

de todo insuficientes. Limitou-se pois, a Câmara, por proposta 

deste Relator, que fosse solicitado à Faculdade o "curriculum 

vitae pormenorizado, documentado e autenticado dos elementos 

docentes, bem como a indicação do regime de trabalho e atualização 

do seu Regimento, posto de acordo com o parecer nº 397 do Conselho 

Federal de Educação (Documento nº 11, p. 25)". 

4-) No intervalo, chegam a este Câmara, os ofícios a 

que se refere este Parecer, e que forem encaminhados ao Relator do 

processo nº 436/63, ao qual deverão ser apensados, após 

deliberação da Câmara. Qual a atitude a tomar? Como autorizar 

vestibulares e fixar vagas a um instituto cujo funcionamento não 

foi ainda concedido? Como reconhecer legalidade a exames feitos 

por professores ainda sub judice? 



O curial e que, apenas após a autorização de 

funcionamento, se estabelecessem as medidas ora solicitadas. Não 

se poderá, todavia, ignorar o fato de que a Faculdade se encontra 

em funcionamento, embora irregular; é que 46 alunos cursaram o 3º 

ano, em 1963, conforme informa a fls. 2, o processo nº 436/65, na 

expectativa da regularização da situação do instituto. 

5-) O Relator, embora não tivesse procedido a 

diligência local, teve oportunidade de avistar-se cora o Sr. 

Prefeito Municipal, Sr. Octavio da Silva Baston, e colheu 

impressão satisfatória quanto a sinceridade de propósitos, daquela 

autoridade, e que se irregularidades apontadas no Parecer já 

referido se deveram, sobretudo, à atmosfera de confusão em que a 

transição da competência federal para o estadual lançou numerosas 

escolas mesmo entre as mantidas pelo Estado, quanto mais aquelas 

que, de âmbito municipal, não tinham a norteá-las a experiência de 

educadores e administradores universitários. 

6-) Nessas condições, o Relator pensa que a autorização 

para a abertura de exames vestibulares poderia ser dada 

condicionalmente, subordinada a futura autorização de 

funcionamento, mas sem nenhum inconveniente, uma vez que o Sr. 

Prefeito Municipal declarou que a Prefeitura acatará todas as 

decisões desta Câmara e procurará subordinar-se  estritamente às 

exigências. A vantagem de sereia feitos agora esses exames estaria 

em evitar calendários especiais, cujos inconvenientes são 

notórios. 

7-) Quanto á fixação do número de vagas, deveria a 

iniciativa partir da própria escola, uma vez que esta Câmara, 

entes de diligência, não teria elementos para decidir. Um limite 

presumível seria o de 50 alunos, pois 46 ingressaram no ano 

passado, mas nada impede de supor que pudesse o número ser 

dobrado. Dadas, porém, as desvantagens didáticas de classes 

numerosas, em cursos superiores, que exigem além das aulas de 

preleção também seminários, mesas-redondas, pesquisa de pontes e 

recursos de biblioteca ao alcance de cada aluno, o número de 50 

poderia ser provisoriamente fixado. 

8-) Em consequência, propomos a esta Casara que, em 

caráter excepcional, defira as solicitações da Faculdade de 

Ciências Econômicas de S. João da Boa Vista, fixando a sua 

natureza condicional, isto é de que me validade final é função da 

autorização de funcionamento, que dependerá do exato cumprimento 

por parte daquele instituto do Concelho. 

 

SMJ. 

 

São Paulo, 21 de Fevereiro de 1964 

a) Carlos Henrique Liberalli  

Relator. 


